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Teoria Geral do      Teoria geral da norma jurídica civil (Dt° objectivo)
  Direito Civil

                               Teoria geral da relação jurídica  (Dt° subjectivo)
         A teoria geral da norma jurídica civil 

Dt° objectivo 
Sinónimo de conjunto de princípios regulamentadores, de regras de conduta, de normas de disciplina social.

· A teoria geral da relação jurídica é a teoria geral do dt° subjectivo

Dt° subjectivo
Sinónimo de poder ou faculdade
                                 O Dt° Civil como parte do Dt° Privado
[image: image3.wmf]                                                                              Dt° Público

· O Direito divide-se em dois grandes ramos:
                                                                              Dt° Privado
· O Dt° Civil é o Dt° Privado geral

                                           Dt° Público e Dt° Privado
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Critérios de distinção     Teoria da supra-ordenação e infra-ordenação
                                          Teoria dos sujeitos
Teoria dos interesses
Estaríamos perante uma norma de Dt° Público, quando o fim  da norma fosse a tutela de um interesse público e estaríamos perante uma norma de dt° Privado, quando o fim da norma fosse a tutela ou a satisfação de interesses individuais

Críticas a este critério:

Este critério não é adequado porque:

· Todo o Direito visa proteger simultâneamente interesses públicos e interesses privados
· As normas de Dt° Privado não se dirigem apenas à realização de interesses dos particulares, tendo em vista frequentemente, também interesses públicos.

· As normas de Dt° Público, para além do interesse público visado, pretendem, também,  dar adequada tutela a interesses dos particulares

· Este critério só pode ser aceite, se apenas exprimir uma nota tendencial; o Dt° Público tutela predominantemente interesses da colectividade e o Dt° Privado protege predominantemente interesses dos privados, contudo…

· Não pode saber-se, em muitos casos, qual o interesse predominante

· Há normas que são classificadas como de Dt° Privado e, todavia, visam predominatemente interesses públicos (ex: normas imperativas, "ius cogens", arts. 875°, 947°, 1029° do CC)  

Teoria da supra-ordenação e infra-ordenação
O Dt° Público disciplina relações entre entidades que estão numa posição de supremacia e subordinação, enquanto o Dt° Privado regularia relações entre entidades numa posição relativa de igualdade ou equivalência.

Críticas a este critério:

Este critério também não é adequado, porque:

· O Dt° Público regula por vezes, relações entre entidades numa relação de equivalência ou igualdade (ex: relações entre municípios e freguesias)
· Dt° Privado disciplina, também, algumas vezes, situações situações  onde existem posições relativas de supra-ordenação e infra-ordenação, como o poder paternal, (arts. 1878°, 1881°, 1882°, 1887° CC) ou com a relação laboral (art.°1152° CC)

· Pode-se apenas dizer que a equivalência ou posição de igualdade dos sujeitos das relações jurídicas é normalmente característica da relação disciplinada pelo Dt° Privado e a supremacia e subordinação, característica normal da relação de Dt° Público.

[image: image5.png]


Teoria dos sujeitos               Este é o critério mais adequado !!!
Segundo este critério, o Dt° Privado regula as situações jurídicas estabelecidas entre particulares ou entre particulares e o Estado ou outros entes públicos, mas intervindo o Estado ou esses entes públicos em veste de particular, despidos de "imperium". 

· Para que se trate de uma norma de Dt° Público, é necessário que pelo menos um dos sujeitos da relação disciplinada seja um ente titular de " imperium".
· É este critério que permite destacar os dois ramos do Direito com mais precisão e segurança
· Hoje deve-se considerar de dt° Privado a generalidade das normas que contêm o regime jurídico das relações colectivas de trabalho

Alcance prático da distinção entre Dt° Público e Dt° Privado
· Interesse de ordem científica 

Na sistematização e no lógico agrupamento e separação de grandes grupos de normas jurídicas.

· Interesse no plano de aplicação do Direito

 Em actos de gestão privada a responsabilidade civil é regulada pelo CódIgo Civil, em actos de gestão pública a responsabilidade é regulada por lei especial de Direito Administrativo.

· Interesse para a determinação  das vias judiciárias. 

A averiguação se a relação jurídica é uma relação de Dt° Privado ou de Dt° Público, determinará o Tribunal competente para a apreciação da lide.

Tribunais judiciários
As acções entre particulares ou entre um particular e o Estado ou outro ente público, derivadas de uma relação de dt° privado, devem ser propostas aos Tribunais judiciários
l
Tribunal Constitucional
· Julgamento definitivo sobre  a Inconstitucionalidade das leis 

· Fiscalização preventiva da constitucionalidade das leis

Tribunais Administrativos
São competentes, quando o pleito entre particulares e entes públicos, ou entre estes, diz respeito a relações jurídicas de Dt° Público ou efeitos jurídicos com elas relacionados.

Tribunais Fiscais 

Para as questões de Dt° Fiscal. 
Tribunais de Trabalho 

Para as questões de  previdência social ou relativas a normas publicísticas do Dt° do Trabalho.

Actividade de gestão Pública
A actividade da Administração Pública é disciplinada pelo Dt° Público e apreciada pelos Tribunais Administrativos.

Actividade de gestão privada
Se resultam danos  de uma activiidade de gestão privada levada a cabo por entes públicos, os pedidos de indemnização são deduzidos perante  os Tribunais Judiciais e o regime da responsabilidade é o constante no Código Civil.

O Dt° Civil é o núcleo fundamental do Dt° Privado, 
mas não é todo o Dt° Privado. Dentro do Dt° Privado surgiram por especialização relativamente às normas de Dt° Civil… 

Ramos autónomos de Direito Civil
o Dt° Comercial e o Dt° do Trabalho.
Direito Privado Comum ou geral

É o Direito Civil, que disciplina a vida comum das pessoas desde o momento do seu nascimento até à sua morte com as respectivas vicissitudes e consequências

Direito privado especial
Ramos de Direito que realizam a adaptação do Direito privado a situações jurídicas especiais (ex: D° Comercial e D° do Trabalho)

O Dt° Civil é o Dt° Privado Comum

Em contraposição com o Dt° do Trabalho e o Dt° Comercial que são Dt° Privado Especial.
O Dt° Civil é Dt° subsidiário
No domínio do Dt° do Trabalho e do Dt° Comercial, 
O Dt°Comercial 

disciplina os actos de comércio, independentemente de as pessoas que neles intervêm, serem comerciantes ou não.

O Dt° do Trabalho, 

na sua parte privatística, disciplina directamente o trabalho subordinado, prestado a outrém

Sentido do Dt° Civil
O Dt° Civil tutela os interesses das pessoas em relação com outras pessoas, formulando as normas a que ela se deve sujeitar, numa perspectiva de autonomia da pessoa no desenvolvimento da sua personalidade 

Autonomia
Ideia fundamental do Dt° Civil, é um poder de autodeterminação nas relações com as outras pessoas e supõe necessáriamente a igualdade ou paridade de situaçao jurídica dos sujeitos

                                               DIREITO CIVIL
· Visa assegurar a autonomia e a realização da personalidade, nas relações  com  as  outras  pessoas.

· É um ordenamento de protecção de direitos jurídicos adquiridos.

· Regula a vida quotidiana do homem comum

                          Fontes do Direito Civil Português
Fontes de Direito
Forma de formação e revelação do Direito

Lei
Toda a disposição imperativa, geral, abstracta emanada dos órgãos estaduais constitucionalmente competentes 

A lei em sentido material, é a fonte imediata e exclusiva do Direito Civil

Costume 
É um uso enraízado, onde há a convicção de obrigatoriedade e uma prática contínua e sustentada. 

O costume não é fonte de Direito, nem sequer meio de integração das lacunas da lei !!!. 
Os usos são fontes mediatas de Direito quando a lei o determina. Tratam-se das práticas ou usos de facto, conformes ao princípio da boa fé, (arts.3°, 227°, 239°, 437°, 762° do  CC) importantes no domínio do tráfico jurídico  e no comércio.  

Equidade
Permite aos Tribunais a solução "ex æquo  et bono" dos casos que lhe são presentes, é fonte mediata de Direito, sempre que a lei consinta ou por convenção das partes.      Não é fonte de Direito !!!
(arts. 4°, 762°, 227°, 437°/1/2, 494°, 339° do C.C.)

ARTIGO 4º

(Valor da equidade)

Os tribunais só podem resolver segundo a equidade:

a) Quando haja disposição legal que o permita;

b) Quando haja acordo das partes e a relação jurídica não seja indisponível;

c) Quando as partes tenham previamente convencionado o recurso à equidade, nos termos aplicáveis à cláusula compromissória.

Jurisprudência
Doutrina compreendida no conteúdo das decisões dos tribunais, que não são fonte de Direito, apesar do carácter concretizador da actividade do Juíz, pois os resultados a que o julgador chega, só têm força vinculativa para o caso concreto a ser decidido. No entanto, a jurisprudência tem um grande peso na formação de correntes jurisprudenciais.    Não é fonte de Direito !!!
Doutrina
Princípios de Direito, revelados por normas, conferências, debates, que influenciam as orientações dos juízes. Opiniões de jurisconsultos, análises de Direito, sugestões ao legislador de como devem legislar.

Nem sequer aparece no nossso Código Civil !!!

              Diplomas fundamentais do Direito Civil Português
Quais os diplomas onde se compendiam as normas legais do Dt° Civil ?
· Constituíção da República Portuguesa de 1976

· Código Civil Português de 1966

                              Constituíção da República Portuguesa
Princípios determinantes do conteúdo do Dt° Civil Português

· Direitos Liberdades e garantias (arts. 24°  e seguintes CRP.)
· P. fundamentais sobre a família, casamento e filiação. (art. 36°CRP)
· Reconhecimento do direito à iniciativa privada. (art. 61°CRP)
· Garantia da propriedade privada e da sua transmissão  (art. 62° CRP)
· Organização económica. (arts. 80° e seguintes CRP)
· Princípio da igualdade do cidadão perante a lei. (art. 13° CRP)

                               Código Civil Português de 1966
O Código Civil de 1966 está sistematizado, segundo o chamado "Plano de Savigny", que assenta na classificação germânica das relações jurídicas de dt° privado.

Em conformidade com o plano de Savigny …

O Código Civil Português divide-se em:
LIVRO I - Parte Geral 

Das leis, sua interpretação e aplicação

Das relações jurídicas, mediante uma disciplina separada de cada um dos elementos da relação jurídica (sujeito, objecto, facto jurídico e garantia) 

LIVRO II - Direito das obrigações das obrigações em geral; dos contratos em especial

LIVRO III - Direito das coisas (da posse, do dt° de propriedade, do usufruto, uso e habitação, da enfiteuse, do dt° de superfície, das servidões prediais.

LIVRO IV - Direito da Família disposições gerais, do casamento, da filiação, da adopção, dos alimentos.

LIVRO V - Direito das  sucessões das sucessões em geral, da sucessão legítima, da sucessão legitimária, da sucessão testamentaria.

                      Definições de cada um deste tipo de relações
Obrigações
São vínculos jurídicos, por virtude dos quais uma pessoa fica adstrita para com outra à realização de uma prestação (art. 397° CC)

Credor 

O sujeito activo da obrigação (aquele que tem o poder de exigir a prestação) 

Devedor

O sujeito passivo da obrigação (o que tem o dever de prestar)
Direito real
um poder directo e imediato sobre uma coisa, adquirido por força das relações de um sujeito jurídico com todas as outras pessoas. ( ex: dt° de propriedade, do usufruto, da servidão predial, da hipoteca, etc.)

Direitos de família
São relações emergentes do  casamento,do parentesco, da afinidade ou da adopção. (ex: poder paternal, dos deveres pessoais dos cônjugues)( art. 1576° )

Direitos sucessórios
São as relações dirigidas a actuar a transmissão dos bens por morte do seu titular. (ex: poderes  e deveres dos herdeiros e dos legatários) (art.2024°)
Três tipos de formulação legal, três tipos de Códigos (Larenz)

1. Casuística
Traduz-se na emissão de normas jurídicas prevendo o maior número possível de situações da vida, descritas com todas as suas particularidades e fazendo corresponder-lhe uma regulamentação extremamente minuciosa. 

Num Código deste tipo, utiliza-se uma linguagem acessível a qualquer cidadão e procura-se excluir toda a necessidade de interpretação das normas pelos juízes. (Ex:  Código Prussiano)
2. Conceitos gerais- abstractos 

Este tipo de formulação, recorre a conceitos gerais e abstractos,  assenta na consciência da impossibilidade de prever todas as hipóteses geradas na vida social e na necessidade ou na conveniência de reconhecer o carácter activo e valorativo da intervenção do juíz ao aplicar a lei  

3. Meras directivas
Neste tipo de formulação o legislador enuncia cláusulas gerais, formula conceitos indeterminados, recorre a linhas de orientação que fornece ao Juíz.

O Código Civil Português, adopta fundamentalmente o tipo de formulação mediante conceitos gerais-abstractos
Três tipos de formulação legal, três tipos de Códigos (Larenz)

4. Casuística
Traduz-se na emissão de normas jurídicas prevendo o maior número possível de situações da vida, descritas com todas as suas particularidades e fazendo corresponder-lhe uma regulamentação extremamente minuciosa. 

Num Código deste tipo, utiliza-se uma linguagem acessível a qualquer cidadão e procura-se excluir toda a necessidade de interpretação das normas pelos juízes. (Ex:  Código Prussiano)
5. Conceitos gerais- abstractos 

Este tipo de formulação, recorre a conceitos gerais e abstractos,  assenta na consciência da impossibilidade de prever todas as hipóteses geradas na vida social e na necessidade ou na conveniência de reconhecer o carácter activo e valorativo da intervenção do juíz ao aplicar a lei  

6. Meras directivas
Neste tipo de formulação o legislador enuncia cláusulas gerais, formula conceitos indeterminados, recorre a linhas de orientação que fornece ao Juíz.

O Código Civil Português, adopta fundamentalmente o tipo de formulação mediante conceitos gerais-abstractos
                                       Código Civil de 1966  (alguns tópicos)

· A linguagem utilizada é de carácter técnico, especializado, utilizando expressões e termos doutrinalmente apurados. 

· Os trabalhos de elaboração do Código  estenderam-se por 22 anos

· Foi aprovado e publicado através do Decreto-Lei n° 47344, de 25 de Novembro de 1966

· A publicação do Código Civil de 1966, justificou-se pela existência de numerosa legislação avulsa posterior a 1867 (data do Código Civil anterior) e pela inadequação às concepções sociais e às doutrinas jurídicas do meado do século XX dum diploma elaborado um século antes.

· Foi adaptado ao regime de direitos, liberdades e garantias consagrado na C.R.P. de 1976 pelo Decreto-Lei n° 496/77, de 25 de Novembro

· Com a entrada em vigor do Código Civil de 1966, cessou a sua vigência o Código Civil de 1867, chamado Código de Seabra, nome do seu autor, que esteve vigente no nosso ordenamento cerca de 100 anos

· Antes da entrada em vigor do Código de Seabra, o nosso Direito Civil identificava-se com as Ordenações Filipinas (1603), produto da revisão das Ordenações Manuelinas (Séc.XVI) e das Ordenações Afonsinas (Séc. XV) 
A aplicabillidade directa das normas constitucionais em dt° privado
Faz-se através de …

1. Normas de dt° privado que reproduzam o seu conteúdo (ex: dt° ao nome - art.72° CC e art.. 26° CRP ; dt°      à reserva sobre a intimidade da vida privada - art. 80° CC e art. 26° CRP)
2. Cláusulas gerais e conceitos indeterminados, cujo conteúdo é preenchido com os valores constitucionalmmente consagrados (ex: ordem pública - art. 280° CC ; tutela geral da personalidade art. 70° CC, onde se consagra um verdadeiro direito geral de personalidade 
3. Em casos absolutamente excepcionais ,  por  não  existir cláusula

geral   ou   conceito   indeterminado   adequado ,   uma   norma

       constitucional reconhecedora de um direito fundamental  aplica-se 

       independentemente da mediação de uma regra de dt° privado 

       (ex: a protecção contra o uso incorrecto da informática, art.35° CRP, embora se pudesse sus-

         -tentar que esta protecção dos cidadãos já se encontrava no art. 70° CC e no art. 80° CC)

Meios de protecção próprios do dt° privado
Nulidade 

Da convenção ou cláusula, que viola um dos direitos fundamentais constitucionais, por ser contra a ordem pública (art. 280° CC)

ARTIGO 280º

(Requisitos do objecto negocial)

1. É nulo o negócio jurídico cujo objecto seja física ou legalmente impossível, contrário à lei ou indeterminável.

2. É nulo o negócio contrário à ordem pública, ou ofensivo dos bons costumes.

Direito de indemnização
Por violação de um direito de personalidade (arts. 70° e segs. CC)
P. da igualdade impõe tratar igualmente todas as pessoas que estão em situações idênticas e não, tratar  todas as pessoas da mesma maneira.
         7 Princípios básicos do actual Direito Civil Português
Princípios fundamentais que formam a ossatura do Direito Civil. São opções e critérios valorativos de carácter jurídico que dão aqui e agora um certo sentido ao conteúdo do direito privado.

1. Reconhecimento da pessoa e dos direitos de personalidade

2. Liberdade contratual

3. Responsabilidade civil

4. Concessão da personalidade jurídica às pessoas colectivas

5. Propriedade privada

6. Família

7. Sucessões

1.                          Reconhecimento da pessoa e dos 

                                 direitos  de  personalidade

Conceito técnico-jurídico de pessoa 

· Aptidão para ser sujeito de direitos e obrigações, 

· ser um centro de imputação de poderes e deveres jurídicos,

· ser um centro de uma esfera jurídica. 

· Reconhece-se personalidade jurídica a todo o ser humano a partir do nascimento completo e com vida (art.66°/1 CC)
· Toda a pessoa jurídica é titular de alguns direitos e obrigações.

Direitos de personalidade
Incidem sobre a vida da pessoa, a sua saúde física e psicológiica, o seu nome, a sua imagem, a reserva sobre a intimidade da sua vida privada
(arts. 70° e segs. CC). 

Direitos de personalidade

ARTIGO 70º

(Tutela geral da personalidade)
1. A lei protege os indíviduos contra qualquer ofensa ilícita ou ameaça de ofensa à sua personalidade física ou moral.

2. Independentemente da responsabilidade civil a que haja lugar, a pessoa ameaçada ou ofendida pode requerer as providências adequadas às circunstâncias do caso, com o fim de evitar a consumação da ameaça ou atenuar os efeitos da ofensa já cometida.
· Absolutos
· Irrenunciáveis
· inalienáveis, 
Protecção dos direitos de personalidade
Ilícito criminal
Desencadeia uma punição estabelecida no código penal em correspondência com o respectivo tipo legal de crime (homicídio, ofensas corporais, difamação, calúnia, injúria, cùarcere privado)
Ilícito civil
A violação de um direito de personalidade, que não corresponde a um iícito criminal, desencadeia a responsabilidade civil do infractor (art.70°/2 CC).  Bem como certas providências cautelares não especificadas
2.                          Princípio da liberdade contratual

                                        (art. 405° CC e 61° CRP) 
ARTIGO 405º

(Liberdade contratual)

1. Dentro dos limites da lei, as partes têm a faculdade de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos previstos neste código ou incluir nestes as claúsulas que lhes aprouver.

2. As partes podem ainda reunir no mesmo contrato regras de dois ou mais negócios, total ou parcialmente regulados na lei.

Liberdade contratual 

é a manifestação da autonomia da vontade no domínio dos contratos

Autonomia da vontade
Consiste no poder reconhecido aos particulares de auto-regulamentação dos seus interesses de autogoverno da sua esfera jurídica.
Esfera jurídica 

Conjunto das relações jurídicas de que uma pessoa é titular

Actos de vontade (declarações de vontade)
Actuação humana jurídicamente relevante visando a produção de efeitos jurídicos (constituíção, modificação ou extinção de relações jurídicas)
Negócio jurídico
Acto jurídico, cujos efeitos são produzidos pela manifestação de uma ou mais vontades e em coincidência com o teor declarado dessa ou dessas vontades.

Negócios jurídicos
Actos jurídicos pelos quais os particulares ditam a regulamentação das suas relações, constituindo-as, modificando-as, extinguindo-as e determinando o seu conteúdo



                                             Unilaterais 

Negócios jurídicos

                                   Bilaterais ou contratos
Negócio jurídico unilateral
Perfaz-se com uma só declaração de vontade

Negócio jurídico bilateral
Constituído por duas ou mais declarações de vontade convergentes, tendentes à produção de um resultado jurídico unitário.

Contrato
Quando uma parte formula e comunica uma declaração de vontade (proposta) e a outra manifesta a sua anuência (aceitação)
	                 Contratos (negócios bilaterais)
	           Negócios unilaterais

	As partes  podem celebrar contratos diferentes dos previstos no Código Civil, ou incluir neles as cláusulas que lhes aprouver (Princípio da autonomia privada)

	Os negócios unilaterais constitutivos de obrigações, são apenas os que estiverem previstos na lei (Princípio da tipicidade) 
·    Porém, quando a lei atribui eficácia vinculativa a um negócio unilateral, a parte respectiva tem o direito de   fixar livremente o seu conteúdo (promessa pública)


	O contrato é vinculativo para as partes e só por mútuo consentimento dos contratantes é possível modificar ou extinguir as relações contratuais


	Nos negócios unilaterais modificativos ou extintivos de relações jurídicas, vigora também o princípio da tipicidade.(Toda a relação jurídica, ligando dois ou mais sujeitos, não pode ser modificada ou extinta por actuação unilateral de um deles)




O princípio da liberdade contratual contem dois aspectos distintos:

· A liberdade de celebração ou de conclusão dos contratos
· A liberdade de modelação do conteúdo contratual
 A Liberdade de celebração (dos contratos)
Consiste na faculdade de livremente  realizar contratos ou recusar a sua celebração.

Algumas restrições :
· Dever jurídico de contratar

Quando a recusa de contratar de uma das partes não impede a formação do contrato (deveres de prestação de serviços que impendem sobre os médicos)
· Proíbição de celebrar contratos

Com determinadas pessoas - ex:vendas a filhos ou netos,etc. (arts. 877° e 953°)

· Sujeição à autorização de outrém

Exemplos: emissões de acções destinadas a subscrição pública, sujeita a autorização do Ministério das Finanças; aquisição de explosivos, sujeita a autorização da P.S.P.

A Liberdade de modelação (do conteúdo contratual)
Faculdade dos contraentes fixarem livremente o conteúdo dos contratos.

Vários tipos de contratos:

Contratos típicos ou nominados
Contratos  com as características dos contratos previstos e regulados na lei (ex: venda, arrendamento)

Contratos mistos
Contratos resultantes da conjugação de dois ou mais contratos diferentes ou do acréscimo de cláusulas especiais a contratos típicos.

Contratos atípicos ou inominados
Contratos diferentes dos contratos expressamente disciplinados na lei

Restrições à liberdade de modulação dos contratos:
· São nulos os contratos contrários à lei, à ordem pública e aos bons costumes (art. 280° CC)
· São anuláveis os negócios usurários (art.282° CC)
· A conduta das partes contratuais deve pautar-se pelo princípio da boa fé (art. 762°/2 CC)
· Alguns contratos em especial, estão necessáriamente sujeitos a determinadas normas imperativas (art. 1146° CC) 
ARTIGO 1146º

(Usura)

1. É havido como usurário o contrato de mútuo em que sejam estipulados juros anuais que excedam os juros legais, acrescidos de 3% ou 5%, conforme exista ou não garantia real.

2. É havida também como usurária a cláusula penal que fixar como indemnização devida pela falta de restituição de empréstimo, relativamente ao tempo de mora, mais do que o correspondente a 7% ou a 9% acima dos juros legais, conforme exista ou não garantia real.

3. Se a taxa de juros estipulada ou o montante da indemnização exceder o máximo fixado nos números precedentes, considera-se reduzido a esses máximos, ainda que seja outra a vontade dos contraentes.

4. O respeito dos limites máximos referidos neste artigo não obsta à aplicabilidade dos artigos 282º a 284º.

(Redacção do Dec.-Lei 262/83, de 16-6)
· Restrição factual à liberdade de contratar

Limitação de ordem prática à liberdade de modelação do conteúdo contratual. (contratos de adesão ou contrato tipo)
· Contratos de adesão
Hipóteses em que uma das partes, !normalmente uma empresa em situação de quase monopóliio), formula unilateralmente as cláusulas negociais e a outra parte aceita essas condições, mediante a adesão ao modelo que lhe é apresentado, ou rejeita-as, não sendo possível modificar o ordenamento negocial apresentado. (ex: contratos de seguro, de transporte marítimo, aéreo ou terrestre, distribuíção de gás, electricidade e água, etc.)

!! Só através do controlo judicial, mediante a utilização de cláusulas contratuais gerais, da boa fé e sobretudo da cláusula geral da ordem pública (art. 280° CC), se poderá fazer face à situação de injustiça em que se encontra o aderente . !!

ARTIGO 280º

(Requisitos do objecto negocial)

1. É nulo o negócio jurídico cujo objecto seja física ou legalmente impossível, contrário à lei ou indeterminável.

2. É nulo o negócio contrário à ordem pública, ou ofensivo dos bons costumes.

Contratos normativos
Contratos-tipo que celebrados a nível de categorias económicas ou profissionais, contêm normas a que os contratos individuais, têm de obedecer (convenções colectivas de trabalho).

Contratos obrigatórios ou obrigacionais
Contratos cuja eficácia constitutiva, modificativa ou extintiva se situa no domínio das obrigações, ou direitos de crédito.

Nesta categoria de contratos, tem lugar a liberdade de celebração dos contratos e são reduzidas as limitações à liberdade de modelação

Contratos com eficácia real
Contratos constitutivos, modificativos ou extintivos de direitos reais.

Nesta categoria de contratos, tem lugar a liberdade de celebração, mas a liberdade de modelação do conteúdo contratual sofre uma importante restrição, pois os contraentes não podem constituir direitos reais que se não integrem nos tipos previstos na lei (art. 1306°CC)
ARTIGO 1306º

("Numerus clausus")

1. Não é permitida a constituição, com carácter real, de restrições ao direito de propriedade ou de figuras parcelares deste direito senão nos casos previstos na lei; toda a restrição resultante de negócio jurídico, que não esteja nestas condições, tem natureza obrigacional.

2. O quinhão e o compáscuo constituídos até à entrada em vigor deste código ficam sujeitos à legislação anterior.

Contratos familiares
Contratos com eficácia no domínio das relações de família.

Nesta categoria de contratos, há liberdade de celebração, mas não há liberdade de modelação do conteúdo contratual, no domínio dos contratos familiares pessoais (casamento, perfilhação ou a adopção).No domínio familiar patrimonial (convenções antenupciais) existe liberdade de modelação do conteúdo contratual, quanto aos contratos admitidos, mas com algumas restrições (art.1714° CC)
Contratos sucessórios
Contratos dirigidos a reger a sucessão por morte de uma pessoa (a lei só os admite com carácter excepcional, art. 1714° CC)

ARTIGO 1714º

(Imutabilidade das convenções antenupciais e do regime de bens resultantes da lei)

1. Fora dos casos previstos na lei, não é permitido alterar, depois da celebração do casamento, nem as convenções antenupciais nem os regimes de bens legalmente fixados.

2. Consideram-se abrangidos pelas proibições do número anterior os contratos de compra e venda e sociedade entre os cônjuges, excepto quando estes se encontrem separados judicialmente de pessoas e bens.

3. É lícita, contudo, a participação dos dois cônjuges na mesma sociedade de capitais, bem como a dação em cumprimento feita pelo cônjuge devedor ao seu consorte.

                                  As obrigações ou direitos de crédito
Obrigação
Vínculo jurídico por virtude do qual uma pessoa fica adstrita para com outra à realização de uma prestação

Fontes das obrigações
Os factos jurídicos que dão origem ao vínculo obrigacional

Fontes das obrigações:
1. O contrato (art. 405° CC)
2. O negócio unilateral (art. 457° CC)
3. A gestão de negócios (art. 464° CC)
4. O enriquecimento sem causa  (art. 473° CC)
5. A responsabilidade civil (art. 483° )
                                 

                                    Quanto ao sujeito

Modalidades

de obrigações
                                    Quanto ao objecto

Transmissão das obrigações
A lei reconhece a possibilidade de transmissão de créditos e dívidas, por…

                                                                    Cessão (art. 577° CC)
                                                                    Sub-rogação (arts.589°,592° CC)
Transmissão singular de dívida ou parte debitoris           (art. 595° CC)
Garantia geral das obrigações
A garantia geral dos credores é representada pelo património do devedor. 

mas existem também …

Garantias especiais das obrigações:

· Fiança (art. 627°CC)
· Consignação do rendimento (art. 656° CC)
· Penhor (art. 666° CC)
· Hipoteca (art. 686° CC)
SECÇÃO V

Hipoteca

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 686º

(Noção)

1. A hipoteca confere ao credor o direito de ser pago pelo valor de certas coisas imóveis, ou equiparadas, pertencentes ao devedor ou a terceiro com preferência sobre os demais credores que não gozem de privilégio especial ou de prioridade de registo.

2. A obrigação garantida pela hipoteca pode ser futura ou condicional.

· Previlégios creditórios (art. 733° CC)
· Direito de retenção (art. 754°)
Extinção das obrigações
A causa natural de extinção das obrigações é o cumprimento
Outras causas de extinção das obrigações:
· Dação em cumprimento (art. 837° CC)
SECÇÃO I

Dação em cumprimento

ARTIGO 837º

(Quando é admitida)

A prestação de coisa diversa da que for devida, embora de valor superior, só exonera o devedor se o credor der o seu assentimento.
· Consignação em depósito ( art. 841° CC)
· Compensação (art. 847° CC)
· Novação (art. 857° CC)
· Remissão (art. 863° CC)
· Confusão (art. 868° CC)
· Prescrição (art. 291°/1 CC)
  3.                            A responsabilidade Civil
Consiste na obrigação, imposta pela lei, a quem com dolo ou mera culpa, viole ilícitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios, a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação. (arts. 483° e 562° CC)

ARTIGO 483º

(Princípio geral)

1. Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação.

2. Só existe obrigação de indemnizar independentemente de culpa nos casos especificados na lei.

Reconstituíção natural (restauração natural,restituíção ou execução específica)
Reconstituíção da situação em que o lesado estaria se a  infracção não tivesse existido. 

Obrigação de indemnização

ARTIGO 562º

(Princípio geral)

Quem estiver obrigado a reparar um dano deve reconstituir a situação que existiria, se não se tivesse verificado o evento que obriga à reparação.

Indemnização em dinheiro (restituíção ou execução por equivalente art.566°/1 CC)

Quando a reconstituíção natural for impossível, insuficiente ou excessivamente onerosa. (hipótese largamente maioritaria )

ARTIGO 566º

(Indemnização em dinheiro)

1. A indemnização é fixada em dinheiro, sempre que a reconstituição natural não seja possível, não repare integralmente os danos ou seja excessivamente onerosa para o devedor.

Danos patrimoniais
Prejuízos susceptíveis de avaliação em dinheiro

Dano emergente
Prejuízo imediato, de natureza patrimonial, sofrido pelo lesado

Lucro cessante
As vantagens que deixaram de entrar no património do lesado em consequência da lesão (art. 564°/1 CC)

ARTIGO 564º

(Cálculo da indemnização)

1. O dever de indemnizar compreende não só o prejuízo causado, como os benefícios que o lesado deixou de obter em consequência da lesão.

Danos não patrimoniais (danos morais)
Os prejuízos resultantes da lesão de bens estranhos ao património do lesado (art. 496°/1 CC) Estes prejuizos não sendo avaliáveis em dinheiro, a atribuíção de uma soma pecuniária correspondente legitima-se não pela ideia de indemnização, mas pela ideia de compensação)

ARTIGO 496º

(Danos não patrimoniais)

1. Na fixação da indemnização deve atender-se aos danos não patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito.

Pressupostos  (para o  surgimento da responsabilidade civil) 
1. Dano

2. Ligação causal

3. Facto ilícito

4. Culpa

Para haver responsabilidade civil é necessário a existência de um dano, de uma ligação causal entre o facto gerador de responsabilidades e o prejuízo. Esse facto, em princípio, tem de ser ilícito e culposo. 

Facto ilícito
Facto violador de direitos subjectivos ou interesses alheios tutelados por uma disposição legal.

Culpa
Traduz-se na reprovação ou censura ético-jurídica, de uma conduta desrespeitadora dos interesses tutelados pelo Direito, dirigida ao sujeito actuante .

Dolo
Quando a culpa resulta da existência de uma intenção de causar um dano, violando uma proíbição. (pode ser directo, necessário ou eventual)
Negligência ou mera culpa

Quando a culpa resulta da omissão dos deveres de cuidado, diligência ou perícia exigíveis para evitar o dano. (pode ser consciente ou inconsciente)
Delitos
Factos ilícitos praticados com dolo (são intencionais e por isso implicam a necessidade de reparar todos os danos causados))
Quase-delitos
Factos ilícitos meramente culposos (a nossa lei admite uma limitação equitativa de indemnização quando a responsabilidade se funde em mera culpa, art. 494° CC) )

Responsabilidade criminal
Traduz-se na produção de um mal a sofrer pelo agente criminoso. 

com a finalidade de… 

Retribuíção

retribuir com uma pena, o mal causado à sociedade com a infracção.

Prevenção geral
Mostrar às outras pessoas como a sociedade reage face ao crime. 

Prevenção especial
Impedir o próprio infractor de cometer novas infracções, segregando-o do convívio social, podendo aquele aproveitar a reclusão para uma actividade regenadora. 

	      Responsabilidade civil
	     Responsabilidade criminal

	Visa restabelecer os interesses privados, individuais da pessoa ofendida


	Visa satisfazer interesses da comunidade, ofendida pelo facto ilícito criminal

	Manifesta-se pela indemnização do lesado pelos danos resultantes da violação


	Manifesta-se na aplicação de uma pena ao autor do facto criminoso

	Há factos apenas ilícitos civis, mas estes podem coexistir com  ilícitos criminais

  
	Há factos apenas ilícitos criminais, mas   podem coexistir com factos ilícitos civis


Responsabilidade subjectiva (art. 483°/1 CC)
Responsabilidade civil que exige a existência de culpa por parte do agente lesante. É esta a regra geral adoptada pelo nosso sistema jurídico

ARTIGO 483º
1. Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes da violação.

Responsabilidade objectiva (art. 483°/2 CC)
Responsabilidade civil que não exige a existência de culpa por parte do agente lesador. Admitida só em casos expressamente previstos e regulamentados pela lei 

ARTIGO 483º
2. Só existe obrigação de indemnizar independentemente de culpa nos casos especificados na lei.
	   Responsabilidade civil objectiva
	  Responsabilidade civil subjectiva

	Não exige a culpa por parte do lesador

Valores das indemnizações  limitados

                (art.508° e 510° CC)
	Exige a culpa por parte do lesador

Valores das indemnizações ilimitados 


Porquê a preferência do nosso ordenamento jurídico pela responsabillidade subjectiva ?
1. É a solução mais justa e socialmente mais conveniente.
2. Para evitar a paralisação de iniciativas que a ponderação das possibilidades de dano produziria num indivíduo de acção, se este não tivesse a garantia de estar isento de responsabilidade no caso de ter procedido com todo o cuidado, diligência e competência.

3. Para evitar o arbitrário, sob o ponto de vista da justiça.

4. Apresentação dos danos como consequências evitáveis, estimulando-se assim o zelo e o cuidado necessários para os impedir. 
5. Estabelecer uma ligação entre responsabilidade jurídica e o conceito de responsabilidade moral
Responsabilidade pelo risco (responsabilidade civil objectiva)
Casos de responsabilidade sem culpa, devidamente consagrados na lei, que surge quando alguém, criando para si uma possibilidade de lucro, cria para os outros riscos acrescentados. (é por isso justo pôr a cargo daquele a indemnização dos danos originados pelas suas actividades lucrativas)

São casos de responsabilidade pelo risco, nomeadamente:

· Danos causados pelos comissários (art. 500° CC)
ARTIGO 500º

ARTIGO 500º 

(Responsabilidade do comitente)

1. Aquele que encarrega outrem de qualquer comissão responde, independentemente de culpa, pelos danos que o comissário causar, desde que sobre este recaia também a obrigação de indemnizar.

2. A responsabilidade do comitente só existe se o facto danoso for praticado pelo comissário, ainda que intencionalmente ou contra as instruções daquele, no exercício da função que lhe foi confiada.

2. O comitente que satisfizer a indemnização tem o direito de exigir do comissário o reembolso de tudo quanto haja pago, excepto se houver também culpa da sua parte; neste caso será aplicável o disposto no nº 2 do artigo 497º.

· Danos causados  por animais (art. 502° CC)
· Acidentes causados por veículos de circulação terrestre (art. 503° CC)
· Danos causados por instalações de energia eléctrica ou gás (art. 509° CC)
· Danos causados com arma de fogo no exercício da caça (art. 233° do Código da caça)
· Responsabilidade da entidade patronal por acidentes no trabalho (Decreto n° 360/71, de 21 de Agosto)
. 

Assiste-se hoje a uma forte tendência no sentido de aumentar a extensão da responsabilidade objectiva, nela introduzindo novas espécies. Esta tendência, insere-se na linha geral de defesa do lesado e mais especialmente de defesa do consumidor face ao produtor.

Responsabilidade por actos lícitos
A responsabilidade emergente, de certos casos de estado de necessidade (art. 339°/2 CC), da passagem forçada ou momentânea (art. 1349°/3 CC), da apanha de frutos (art. 1367° CC), etc, que apesar do carácter conforme ao direito, da actuação do agente lesante, seria excessivo não dar à pessoa sacrificada uma reparação.

ARTIGO 339º

(Estado de necessidade)

1. É lícita a acção daquele que destruir ou danificar coisa alheia com o fim de remover o perigo actual de um dano manifestamente superior, quer do agente, quer de terceiro.

2. O autor da destruição ou do dano é, todavia, obrigado a indemnizar o lesado pelo prejuízo sofrido, se o perigo for provocado por sua culpa exclusiva; em qualquer outro caso, o tribunal pode fixar uma indemnização equitativa e condenar nela não só o agente, como aqueles que tiraram proveito do acto ou contribuíram para o estado de necessidade.

Responsabilidade contratual   (art. 798° CC)
(responsabilidade negocial ou responsabilidade obrigacional)
Originada pela violação de um direito de crédito ou obrigação em sentido técnico

SUBSECÇÃO II

Falta de cumprimento e mora imputáveis ao devedor

Divisão I

Princípios gerais

ARTIGO 798º

(Responsabilidade do devedor)

O devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que causa ao credor.

Responsabilidade extracontratual
(Responsabilidade aquiliana ou delitual)

Resulta da violação de um dever geral de abstenção, contraposto a um direito absoluto  (direito real, direito de personalidade)

	   Responsabilidade contratual
	Responsabilidade extracontratual  

	    O ónus da prova cabe ao lesador


	O ónus da prova cabe ao lesado

	


4.             A concessão de personalidade jurídica às

                                   pessoas colectivas

Pessoas singulares
Seres humanos nascidos completamente e com vida

Pessoas colectivas
Colectividades de pessoas ou complexos patrimoniais organizados em vista de um fim comum ou colectivo a que o 

ordenamento jurídico atribui  a qualidade de sujeitos de direitos e deveres.

Características das pessoas colectivas :

· Centros de uma esfera jurídica própria

· Autonomia relativamente às esferas jurídicas dos seus membros

· Possuem um património próprio

· São titulares de direitos e destinatários de deveres

· Adquirem direitos e assumem obrigações através da prática de actos jurídicos, realizados em seu nome pelos seus órgãos

Pessoas colectivas

    (Em sentido amplo)

Natureza da personalidade colectiva
A existência de pessoas colectivas resulta da existência de interesses humanos duradouros e de carácter comum ou colectivo.

Duas teorias: 

Teoria da ficção (Savigny)
A lei, ao estabelecer a personalidade jurídica das pessoas colectivas estaria a proceder como se as pessoas colectivas fossem pessoas singulares, visto que só as pessoas singulares podem ser sujeitos de diireitos e  deveres.

Teoria organicista (Otto Von Gierke) 

As pessoas colectivas seriam uma realidade idêntica à das pessoas singulares, uma associação com uma personalidade derivada dela mesma; o seu espírito seria uma vontade comum unitária e o seu corpo, um organismo associativo.

Crítica a estas teorias :

· A personalidade jurídica, quer a das pessoas físicas, quer a das pessoas colectivas, é uma criação do espírito humano no campo do direito, em ordem à realização de fins jurídicos.

· A personalidade jurídica dos indivíduos é imposta pela exigência forçosa da dignidade da pessoa humana e do direito ao respeito inerente a todo o ser humano.

· A personalidade das pessoas colectivas  é  um  mecanismo  técnico-

    -jurídico, um modelo para a polarização das relações jurídicas ligadas

    à realização de certo fim colectivo.  

· Em ambos os casos, estamos perante realidades jurídicas, resultantes de uma legitimidade técnica originária do Direito para organizar os efeitos jurídicos e dotadas de realidade no mundo desses efeitos jurídicos 

A personalidade jurídica da pessoa colectiva, como a  das pessoas singulares são, enquanto conceitos jurídicos, realidades jurídicas

 5.                             A propriedade privada

                               Missão fundamental do Direito :
· Organizar os poderes dos indivíduos sobre as coisas 

· Organizar o conteúdo das relações entre os indivíduos a respeito das coisas

Características do direito de propriedade no nosso sistema jurídico
1. Tutela constitucional 

· Direito de propriedadade privada (art. 62°/1 CRP)
· da iniciativa privada (arts. 61° CRP)
· sectores de propriedade dos meios de produção (art. 82°1/2/3/4 CRP)

Sectores de propriedade

dos meios de produção
2. Código Civil Português
· O proprietário tem os poderes correspondentes ao seu direito, de um modo pleno e exclusivo (art. 1305° CC)
ARTIGO 1305º

Conteúdo do direito de propriedade

O proprietário goza de modo pleno e exclusivo dos direitos de uso, fruição e disposição das coisas que lhe pertencem, dentro dos limites da lei e com observância das restrições por ela impostas.
· Algumas restrições legais à propriedade : (art. 334° CC)
SUBTÍTULO IV

DO EXERCÍCIO E TUTELA DOS DIREITOS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

ARTIGO 334º

(Abuso do direito)

É ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda manifestamente os limites impostos pela boa fé, pelos bons costumes ou pelo fim social ou económico desse direito.

3. Outras características:
· O proprietário tem poderes indeterminados (ius utendi, fruendi e abutendi)
· O direito de propriedade é elástico (extinto um direito real que limite a propriedade da coisa, recontitui-se a plenitude da propriedade sobre ela)
· O direito de propriedade é perpétuo (não se extingue pelo não uso)
· A propriedade é o direito real máximo, o de conteúdo pleno e polimórfico

        A propriedade é o direito real máximo

Direitos reais limitados
Direitos reais que não conferem a plenitude dos poderes sobre uma coisa

Ou seja…

· Aqueles que sómente conferem a possibilidade de exercer certos poderes sobre uma coisa e não o poder absoluto sobre essa coisa. 

· Direitos sobre coisas que em propriedade pertencem a outrem

· Direitos que pressupõem uma concorrência de direitos

· Direitos sobre coisa alheia ( jura in re aliena)


                   De gozo

Direitos

reais          

limitados     De garantia


                   De aquisição -   Dt° real de preferência 

                                                          (o mais importante dt° real de aquisição)

Direitos reais de gozo
Aqueles que conferem um poder de utilização, total ou parcial, duma coisa e, por vezes também o de apropriação dos frutos que a coisa prodiga.

Direitos reais de garantia
Aqueles que conferem o poder de, pelo valor de uma coisa ou pelo valor dos seus rendimentos, um credor obter, com preferência sobre todos os outros credores, o pagamento da dívida de que é titular activo.

Direitos reais de aquisição
Aqueles que conferem a um determinado indivíduo a possibilidade de se apropriar de uma coisa, de adquirir uma coisa.

6.                                            A família

A disciplina legislativa da instituíção familiar impõe-se pelas seguintes razões :

·  Necessidade de uma formulação certa, precisa e completa do regime jurídico da instituíção familiar.
· Vinculação superior do sentimento dos deveres e direitos dos membros da família, através da consagração legislativa da instituíção familiar.

· Possibilidade para o Estado proceder a uma modificação da disciplina da família, para um sentido diverso daquele vivido espontâneamente na realidade social.

Princípios constitucionais de Direito da Família  

(arts. 36°, 67°, 68°e 69° CRP)
1. Direito à celebração de casamento (art. 36°/1, 2° segmento CRP) 
2. Direito a constituir família (art. /1, 2° segmento CRP)
3. Competência da lei civil para regular os requisitos e efeitos do casamento. (art. 36°/2 CRP)
4. Admissibilidade do divórcio (art. 36°/2 CRP)
5. Igualdade dos cônjuges (art. 36°/3 CRP)
6. Não descriminação entre filhos (art. 36°/ 4 CRP)
7. Atribuíção aos pais do poder-dever de educação dos filhos (art.36°/5 CRP)
8. Reconhecimento e protecção da maternidade (art. 68° CRP)
9. Protecção da infância (art. 69° CRP)
10. Reconhecimento da constituíção da família e sua protecção    (art. 67° CRP)
Direito da família e  o Código Civil
O Código civil dedica o Livro IV (arts. 1576° a 2020°) ao Direito da Família.

DIREITO DA FAMÍLIA

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 1576º

(Fontes das relações jurídicas familiares)

São fontes das relações jurídicas familiares o casamento, o parentesco, a afinidade e a adopção.
Família
Conjunto das pessoas unidas por vínculos emergentes do casamento, do parentesco, da afinidade e da adopção. (art. 1576° CC)

Casamento
Contrato celebrado entre duas pessoas de sexo diferente (nada de confusões…!!!,) que pretendem constituir família mediante uma plena comunhão de vida   (art. 1577° CC)
             O casamento dissolve-se por morte ou por divórcio
                   Por mútuo consentimento (arts. 1775° a  1778° CC)
Divórcio
                  Litigioso (arts. 1779° a 1787° CC)
Separação judicial de bens (art. 1767° CC)
Separação judicial de pessoas e bens (art. 1794° CC)

Separação judicial de pessoas e bens

ARTIGO 1794º

(Remissão)

Sem prejuízo dos preceitos desta secção, é aplicável à separação judicial de pessoas e bens, com as necessárias adaptações, o disposto quanto ao divórcio na secção anterior.

Parentesco
Vínculo entre duas pessoas, resultantes de uma delas descender da outra (linha  recta) ou de ambas terem um progenitor comum (linha colateral).

Poder paternal
Conjunto de direitos subjectivos e poderes-deveres, presentes na relação entre os pais e os filhos menores

Interesse do parentesco:
· Relações entre pais e filhos menores

· Dever de alimentos (art. 2003° CC)
· Designação do tutor (art. 1931° CC)
· Designação de membros do conselho de família (art. 1952° CC)
· Impedimentos matrimoniais (art. 1602° CC)
· Direito sucessório (art. 2133° CC)
Estabelecimento da maternidade
1. Declaração de maternidade (arts. 1803° e segs. CC)
2. Averiguação oficiosa (arts. 1808° e segs. CC)
3.   Reconhecimento judicial (art. 1814° CC)
Estabelecimento da paternidade ( filhos nascidos ou concebidos  fora do casamento)
Perfilhação (art. 1849° CC)
Acto pessoal e livre pelo qual alguém pode reconhecer outrem como seu filho.

Averiguação oficiosa (art. 1864° CC)
Sempre que do registo de nascimento não conste a paternidade, o tribunal averiguará oficiosamente a identidade do pai

Reconhecimento judicial (arts. 1869°,1870° e 1818° CC) 

Sempre que a  maternidade já esteja estabelecida ou se peça conjuntamente o reconhecimento de paternidade e maternidade, o filho ou a mãe, ainda que menor, em sua representação, ou ainda as pessoas mencionadas no artigo 1818° do C.C., podem intentar acção judicial de investigação de paternidade.

DIVISÃO IV

Reconhecimento judicial

ARTIGO 1869º

(Investigação da paternidade)

A paternidade pode ser reconhecida em acção especialmente intentada pelo filho se a maternidade já se achar estabelecida ou for pedido conjuntamente o reconhecimento de uma e outra.

Afinidade (art. 1584° CC)
Vínculo que liga um dos cônjuges aos parentes do outro.

Relevância da afinidade :
· Designação do tutor (art. 1931° CC)
· Designação de membros do conselho de família (art. 1952° CC)
· Impedimento matrimonial (art. 1602°/c CC)
Adopção  (art. 1586° CC e 1973° e segs. CC)
Vínculo constituído por sentença judicial, que à semelhança da filiação natural, estabelece um parentesco legal entre duas pessoas, independentemente dos laços do sangue. Há dois tipos de adopção:


Adopção

7.                                    As sucessões

Sucessão (art. 2024° CC)
Chamamento de uma ou mais pessoas à titularidadde das relações patrimoniais de uma pessoa falecida e a consequente devolução dos bens que a esta pertenciam.

O Direito sucessório na CRP
Estando a sucessão por morte intimamente ligada ao direito de propriedade privada, a CRP inclui o direito à transmissão dos bens por morte na mesma disposição legal em que reconhece o direito à propriedade privada (art. 62°/1 CRP)

O Direito sucessório no Código Civil
Quais os títulos legais de vocação sucessória?

· A lei

· O testamento

· O contrato

Quer dizer…

O chamamento dos sucessores à titularidade das relações e a devolução dos bens far-se-à segundo o determinado na lei, em testamento ou por contrato


                                     Legítima

                        Legal

                                     Legitimáriia

Sucessão

                                               Por contrato 
                        Voluntária

                                               Por testamento

Sucessão legítima (Normas supletivas)
Prescreve a devolução dos bens às pessoas integradas em certas categorias de sucessíveis designadas na lei, sem a vontade do "de cujus".

Sucessão legitimária (Normas imperativas)
Impõe a devolução de parte dos bens a certas pessoas, no caso de existirem, mesmo contra a vontade do "de cujus" (pessoa falecida)

Sucessão testamentária
Determina a devolução dos bens segundo a vontade do "de cujus" expressa num testamento válido e eficaz.

                                           Sucessão legítima
Chamamento dos herdeiros legítimos à sucessão, por o autor da sucessão não ter disposto válida e eficazmente, no todo ou em parte, dos seus bens.

Ordem porque são chamados os herdeiros:

1. Cônjuge e descendentes

2. Cônjuge e ascendentes

3. Irmãos e seus descendentes

4. Outros colaterais até ao quarto grau

· O cônjugue sobrevivo integra a primeira classe de sucessíveis, salvo se o autor da sucessão falecer sem descendentes e deixar ascendentes, caso em que integra a segunda classe.

· O cônjuge não é chamado à herança se à data da morte do autor da sucessão se encontrar divorciado ou separado judicialmente de pessoas e bens.
· No caso de se tratar da sucessão do cônjuge e descendentes, a quota do cônjuge sobrevivo não pode ser inferior a uma quarta parte da herança.
· No caso de se tratar da sucessão do cônjuge e ascendentes, a quota do cônjuge sobrevivo é de duas terças partes da herança.
· Na falta de descendentes e ascendentes, o cônjuge sobrevivo é chamado à totalidade da herança. 

                                       Sucessão legitimária
Chamamento dos herdeiros legitimários ou forçados, à sucessão na chamada "legítima".

Legítima
Porção de bens de que o testador não pode dispor, por ser destinada por lei aos herdeiros legitimários.

Quota disponível  - A parte da herança que excede a legítima.

Herdeiros legitimários
O cônjuge, os descendentes e ascendentes (art. 2157° CC)

· A legítima do cônjuge, se não concorrer com descendentes nem ascendentes, é de metade da herança.

· A legítima do cônjuge e dos filhos, em caso de concurso, é de dois terços da herança.

· Não havendo cônjuge sobrevivo, a legítima dos  filhos, em caso de concurso, é de metade ou dois terços da herança, conforme exista um só filho, ou existam dois ou mais.

· Os descendentes de segundo grau (netos) e seguintes têm direito à legítima que caberia ao seu ascendente, sendo a parte de cada um fixada nos termos transcritos para a sucessão legítima.

· A legítima do cônjuge e  dos ascendentes, em caso de concurso, é de dois terços da herança

· Se o autor da sucessão não deixar descendentes nem cônjuge sobrevivo, a legítima dos ascendentes é de metade ou de um terço da herança, conforme forem chamados os pais ou os ascendentes do segundo grau (avós) e seguintes.

· O autor da sucessão, tendo herdeiros legitimários, deve respeitar as legítimas destes, sob pena de as liberalidades a terceiros, entre vivos ou por morte, com que ofende a legítima, serem reduzidas ou revogadas por inoficiosas. Da parte da herança que exceda a legítima, pode o autor da sucessão dispor por testamento ou por doação. No caso de não o fazer, a quota disponível é devolvida aos herdeiros legítimos, sendo as duas classes de herdeiros legítimos coíncidentes com os herdeiros legitimários.
Deserdação
A lei permite ao autor da sucessão privar o herdeiro legitimário da legítima, em testamento e com expressa declaração da causa, que só pode fundamentar-se numa das ocorrências prevista no artigo 2166° CC. 

                                     A sucessão testamentária
Consiste num acto unilateral e revogável pelo qual um indivíduo dispõe de todos os seus bens ou parte deles para depois da morte.

Herdeiros
Aqueles que sucedem na totalidade ou numa quota do património do falecido.

Legatários
Categoria restrita à sucessão testamentária, dizendo-se legatários, as pessoas que sucedem em bens e valores determinados.


                 Intervalo para desenferrujar as “canetas”














































A regra com muito poucas excepções é a proíbição dos pactos sucessórios (art. 2028°/2 CC)





Adopção plena (art. 1979° CC)





Adopção restrita (art. 1992° CC)
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Penhor


Hipoteca


Privilégios creditórios especiais


Dt° de retenção


Consignação de rendimentos





Usufruto


Uso


Habitação


Dt° de superffície


Servidões prediais





Sector público - Constituído pelos meios de produção cujas propriedade e gestão pertencem ao Estado ou a outras entidades públicas





Sector privado - Constituído pelos meios de produção cuja propriedade ou gestão pertence a pessoas singulares ou colectivas privadas (não englobadas no sector cooperativo).





Sector cooperativo Compreende específicamente


os meios de produção:


Possuídos e geridos por cooperativas


Possuídos e geridos por comunidades locais


Objecto de exploração colectiva por trabalhadores


Possuídos e geridos por pessoas colectivas, sem carácter lucrativo








Associações - Colectividades de pessoas que não têm por escopo o lucro económico dos associados.





Fundações - Complexos patrimoniais ou massas de bens afectados por uma liberalidade à prossecução de uma finalidade estabelecida pelo fundador ou em harmonia com a sua vontade





Sociedades - conjunto de pessoas que contribuem com bens e serviços para o exercício de uma actividade económica dirigida à obtenção de lucros e à sua distribuíção pelos sócios
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Mudança da titularidade activa ou parte creditoris





Divisíveis e indivisíveis (arts. 534° e 535° CC)


Genéricas (art. 539° CC)


Alternativas (art. 545° CC)


Pecuniárias, de soma ou quantidade (art° 550° CC)


De juros (art. 559° CC)








De sujeito activo indeterminado (art. 511° CC)


Solidárias (art. 512° CC)


Conjuntas (regime regra à "contrário sensu" da lei


      art. 513° CC)








                                                       





Compra e venda (art. 874° CC)


Doação (art. 940° CC)


Sociedade (art. 980° CC)


Arrendamento e aluguer (art. 1023° CC)


Empreitada (art. 1027° CC)


Etc.























Testamento (arts. 2156°, 2186°, 2192° e 2198° CC) 


Acto de instituíção de uma fundação


Denúncia do arrendamento


Declaração de escolha de uma obrigação alternativa


Etc.
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